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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO  
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AGRAVADO : ----- 

ADVOGADO 

  

: BERNARDO DALL`OLMO DE AMORIM E OUTRO(S) - RS072926 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 134 DA LEI N. 9.503/1997 
(CTB). CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA RESPONSABILIDADE POR 
MULTAS ADMINISTRATIVAS REFERENTES A INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO PRATICADAS APÓS A ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. DEVER DO ANTIGO PROPRIETÁRIO COMUNICAR A 

TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE AO ÓRGÃO EXECUTIVO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO OU DO DISTRITO FEDERAL. 
1. Registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 
n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)". 
2. Hípótese em que o Supremo Tribunal Federal, por meio do provimento do agravo 
em recurso extraordinário interposto pelo DETRAN/RS (ARE n. 835.476/DF), 
determinou a realização de novo julgamento do recurso especial.  
3. Não se antevê necessidade da observância do que dispõe o art. 97 da Constituição 
Federal, pois o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, assentado por 
meio de julgamentos da Primeira Seção e das Turmas que a compõem, reconhece a 
aplicação do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro ao ex-proprietário de veículo 
automotor. A propósito: "A cláusula constitucional de reserva de plenário, insculpida 
no art. 97 da Constituição Federal, fundada na presunção de constitucionalidade das 
leis, não impede que os órgãos fracionários ou os membros julgadores dos Tribunais, 
quando atuem monocraticamente, rejeitem a arguição de invalidade dos atos 
normativos, conforme consagrada lição da doutrina (MOREIRA, José Carlos 
Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V - Arts. 476 a 565, Rio de 
Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 40) (RE 636.359 AgR- Segundo/AP, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 03/11/2011, public. 25/11/2011)". 
4. A jurisprudência contemporânea desta Corte Superior afastou a responsabilidade 
do antigo proprietário por débitos referentes ao IPVA (Súmula 585/STJ), mas 
assinalou o seu dever de comunicar a transferência da propriedade do veículo para 
terceiro ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente por infrações de 
trânsito cometidas após a alienação. Nesse sentido, confiram-se: AgInt no PUIL 
1.556/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 17/6/2020; AREsp 
438.156/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
16/12/2019; e REsp 1.768.244/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/3/2019.  
5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, restabelecendo a 
sentença. 



RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interposto pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/RS, contra decisão da Corte de 

origem que inadmitiu seu recurso especial. 

O apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição, diz respeito 

a seguinte controvérsia: violação do art. 134 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

pois o acórdão recorrido não o aplicou à hipótese na qual a ora recorrida alienou o veículo de sua 

propriedade e não procedeu comunicação da venda ao DETRAN/RS no prazo legal. 

Assim, segundo o recorrente, deve ser mantido válido o procedimento administrativo que 

apura a responsabilidade da recorrida por infrações administrativas (multas de trânsito), após a 

alienação do veículo, diante da falta de comunicação do ato. 

O agravo em recurso especial foi desprovido, nos seguintes termos (fl. 183): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  DO  ANTIGO  PROPRIETÁRIO  POR  INFRAÇÕES 

COMETIDAS APÓS A VENDA DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE 
TRANSFERÊNCIA JUNTO AO DETRAN. COMPROVAÇÃO DA VENDA. REGRA DO 

ARTIGO  134  DO  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO  BRASILEIRO  MITIGADA. 

PRECEDENTES. APLICAÇÃO SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

O DETRAN/RS interpôs agravo regimental, que foi desprovido pela Primeira Turma.  

Confira-se (fl. 208): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO POR 
INFRAÇÕES COMETIDAS APÓS A VENDA DO VEÍCULO. ART. 134 DO CTB. 
INTERPRETAÇÃO MITIGADA. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, comprovada a transferência da 

propriedade do veículo, afasta-se a responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações 
cometidas após a alienação, mitigando-se, assim, o comando do art. 134 do Código de 
Trânsito Brasileiro. Nesse sentido: AgRg no REsp 1378941/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 24/09/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 299.103/RS, Rel.  

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/08/2013; AgRg no REsp 1323441/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2012; AgRg no AREsp 
101.484/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/09/2012; REsp 
1180087/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/08/2012. 
2. Considerando que não houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal 

suscitado, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à cláusula de reserva 
de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito menos à Súmula Vinculante 
n. 10 do STF. Nesse sentido: AgRg no Ag 1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 05/03/2012; AgRg no REsp 1231072/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/05/2012; AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/02/2013. 

3. Agravo regimental não provido. 

O Supremo Tribunal Federal, por meio do provimento do agravo em recurso extraordinário 

interposto pelo DETRAN/RS (ARE n. 835.476/DF), determinou a realização de novo julgamento 

do recurso especial, em razão da não aplicação do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro sem 

que fosse observado o art. 97 da Constituição Federal (fl. 250-255). 

É o relatório. 



VOTO 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Registra-se 

inicialmente que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 

em 9/3/2016)". 

Com efeito, a intepretação inicial dada pela jurisprudência desta Corte Superior à norma 

prevista no art. 134 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) afastava a 

responsabilidade do antigo proprietário de veículo automotor pelas infrações administrativas 

cometidas após a sua alienação, mitigando, desse modo, o comando contido no referido dispositivo 

legal. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS.  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO MITIGADA 
DO ART. 134 DO CTB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 97 DA CF/88. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Comprovada a transferência da propriedade do veículo, afasta-se a responsabilidade do 
antigo proprietário pelas infrações cometidas após a alienação, mitigando-se, assim, o 
comando do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro. 
2. A mitigação do art. 134 do CTB não implica em declaração de inconstitucionalidade do 
referido dispositivo legal, tampouco o afastamento desse, mas tão-somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável à espécie, razão pela qual não há se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 
97 da CF e muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF (AgRg no AREsp 357.723/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.09.2014). 
3. Agravo Regimental do DETRAN/RS desprovido (AgRg no AREsp 454.738/RS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/11/2014). 
  

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  ALIENAÇÃO  DE  VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. 

INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. PRECEDENTES. 
1. Há nos autos prova de que o agravado transferiu a propriedade do veículo antes da 

ocorrência dos fatos geradores das obrigações, ou seja, as infrações de trânsito ocorreram 
quando o veículo já estava em propriedade do novo comprador. 

2. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de transferência de 
propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar ao órgão de trânsito, dentro 
do prazo legal, o comprovante de transferência de propriedade, sob pena de se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas. 

3. Ocorre que tal regra sofre mitigação quando ficar comprovado nos autos que as infrações 
foram cometidas após aquisição do veículo por terceiro, mesmo que não ocorra a 
transferência, nos termos do art. 134 do CTB, afastando a responsabilidade do antigo 
proprietário. Precedentes. Súmula 83/STJ. 

4. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da cláusula de reserva de  

plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula Vinculante do STF, pois, ao contrário 
do afirmado pelo agravante, na decisão recorrida, não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o seu afastamento, mas 
apenas a sua exegese. 
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.482.835/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma,  DJe 14/11/2014). 



  

No mesmo sentido dos acórdãos acima referidos, confiram-se: AgRg no AREsp 

438.156/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6/6/2014; AgInt no  

AREsp 429.718/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 21/8/2017; AgRg no AREsp 

369.593/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31/3/2014; AgRg no AREsp 

811.908/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 29/2/2016;  AgRg no AREsp 

452.332/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/3/2014; e AgRg no 

REsp 1.323.441/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2012. 

Entretanto, a jurisprudência contemporânea desta Colenda Corte passou a afastar a 

responsabilidade do antigo proprietário somente por débitos referentes ao IPVA, assinalando o seu 

dever de comunicar a transferência da propriedade do veículo para terceiro ao órgão competente, 

sob pena de responder solidariamente por penalidades decorrentes de infrações cometidas após a 

alienação. 

Nesse sentido, confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PUIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO AO DETRAN PELO VENDEDOR. ART. 134 DO CTB. MULTAS DE 
TRÂNSITO. INFRAÇÕES OCORRIDAS EM MOMENTO POSTERIOR À VENDA DO 
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. 
SÚMULA 585/STJ. 
1. Nos termos do art. 932, IV, a, do CPC/2015 c/c o art. 253, II, b, do RISTJ, é autorizado ao 
Relator negar provimento ao recurso contrário à Súmula ou à jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça, hipótese dos presentes autos, sendo que a possibilidade de 
interposição de agravo interno ao órgão colegiado afasta a alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade. Nesse sentido: AgInt no MS 22.585/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 9/4/2019. 
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a parte alienante do veículo deve 
comunicar a transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de responder 
solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 do 

Código de Trânsito Brasileiro" (AgInt no AREsp 1.365.669/TO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/4/2019). Nesse mesmo sentido: AREsp 
438.156/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/12/2019; AgInt no REsp 1.653.340/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2019. 
3. A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do CTB, somente pode 
ser mitigada na hipótese da Súmula 585/STJ: "A responsabilidade solidária do exproprietário, 
prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente 
sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação". 
4. Agravo interno não provido (AgInt no PUIL 1.556/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Seção,  DJe 17/6/2020, grifo nosso). 

  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. IPVA 
E INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO DONO PELOS 
DÉBITOS DAS PENALIDADES. IRRESPONSABILIDADE QUANTO AO IPVA. 
SÚMULA 585/STJ. ACÓRDÃO QUE JULGOU INVERSAMENTE AO 
ENTENDIMENTO DO STJ. PARCIAL PROVIMENTO. 
1. Constata-se do acórdão combatido que o recorrente, ao realizar venda de seu veículo - em 
21.9.2000 -, deixou de comunicá-la ao órgão competente, atraindo para si a responsabilidade 
pelos tributos e multas de trânsito posteriores, conforme determinação da Lei paulista 
13.296/2008. 



2. Não obstante, a Fazenda estadual tomou conhecimento da alienação quando houve, por 
parte do recorrente, solicitação administrativa de bloqueio do bem em 10.5.2012, a partir de 
então, estaria ele isento de qualquer débito. 
3. O Tribunal paulista fincou a responsabilidade tributária do autor pelo IPVA até a solicitação 
administrativa do bloqueio do carro, mas o isentou da responsabilidade pelas penalidades e 
infrações cometidas posteriormente por haver prova de que a alienação do bem foi anterior à 
prática das infrações (fls. 230, 231, 234, e-STJ). 
4. A jurisprudência do STJ é de que, embora o art. 134 do CTB atribua ao antigo 
proprietário a responsabilidade de informar ao órgão executivo de trânsito a  
transferência do veículo, sob pena de ter de arcar solidariamente com as penalidades 

impostas, a referida disposição legal somente incide nas infrações de trânsito, não se 
incluindo o IPVA. Entendimento consolidado na Súmula 585/STJ. 
5. Observa-se, por conseguinte, que o acórdão recorrido aplicou exatamente o oposto da 
posição promulgada pelo STJ, uma vez que declarou o recorrente responsável pelo IPVA até 
certo momento depois da alienação, mas o isentou de todas as penalidades impostas 
posteriormente à venda não comunicada do automóvel. 
6. Recurso Especial parcialmente provido para: a) Declarar o recorrente responsável pelos 
débitos de penalidades, multas e infrações de trânsito anotadas nestes autos, e; b) Declarar o 
recorrente isento da responsabilidade pelo pagamento do IPVA após a data da venda do 
automóvel (REsp 1.768.244/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/3/2019, grifo nosso). 
  
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
ALIENAÇÃO DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO 
E DO ALIENTANTE PREVISTA NO ART. 134 DO CTB. INAPLICABILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ENUNCIADO 585/STJ. AUTOS QUE 
RETORNARAM DO STF PARA REAPRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, COM A 
OBSERVÂNCIA DA RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL E OUTRO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, RECONHECENDO QUE A RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DO EX-PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ALCANÇA SOMENTE AS PENALIDADES 
IMPOSTAS, NÃO SE ESTENDENDO ÀS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
1. Hipótese em que, desprovido o Agravo em Recurso Especial, foi interposto Recurso 
Extraordinário, que, julgado monocraticamente pelo saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, 
reconheceu-se a ofensa à Súmula Vinculante 10/STF, determinando o retorno do processo a 
este STJ, para que procedesse a novo julgamento do Recurso Especial, com observância do 
art. 97 da CF/1988 (Reserva de Plenário). Isso porque esta Corte teria, a princípio, afastado a 
incidência do art. 134 do CTB sem declarar o dispositivo inconstitucional. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a obrigatoriedade prevista do 
art. 134 do CTB, qual seja, a comunicação pelo alienante de veículo sobre a ocorrência de 
transferência da propriedade ao órgão de trânsito competente, sob pena de responder 
solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, embora atribua ao antigo 
proprietário a responsabilidade solidária para com as penalidades impostas, não se aplica 
extensivamente ao pagamento do IPVA. Precedentes: REsp. 1.768.244/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 11.3.2019; REsp. 1.543.304/SP, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 12.5.2017; AgInt no AREsp. 1.193.444/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJe 14.6.2018. 
3. Ratificando esse entendimento, foi editada a Súmula 585/STJ, segundo a qual a 
responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro-CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere 
ao período posterior à sua alienação. 
4. Conforme orientação da Suprema Corte Federal, reconhecida a violação do art. 97 da 
Constituição, anulado o acórdão e determinado novo julgamento, com observância da Reserva 
de Plenário, compete ao STJ dar o encaminhamento processual que entender adequado ao 
caso. Se, supervenientemente, o STJ firmou precedente sobre a matéria, observando o quanto 
disposto no art. 97 da Constituição, poderá ele aplicá-lo por seus órgãos fracionários, se a 
legislação assim o permitir no caso concreto (EDcl no RE 516.814, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJE 8.10.2010). 
5. Agravo do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e outro conhecido para dar parcial 
provimento ao Recurso Especial, tão somente para reconhecer a responsabilidade solidária do 
ex-proprietário do veículo para com as penalidades impostas, não se aplicando esse raciocínio 



em relação ao pagamento do IPVA (AREsp 438.156/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 16/12/2019). 
  

Mutatis mutandis, confira-se o enunciado da Súmula 585 do STJ: "A responsabilidade 

solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, não 

abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua 

alienação". 

Desse modo, não há necessidade de se observar o que dispõe o art. 97 da Constituição 

Federal, porque o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, assentado por meio de 

julgamentos da Primeira Seção e das Turmas que a compõem, reconhece a aplicação literal do art. 

134 do Código de Trânsito Brasileiro ao ex-proprietário de veículo automotor que não fez, a tempo 

e modo, a comunicação da transferência ao órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal. 

A propósito: "A cláusula constitucional de reserva de plenário, insculpida no art. 97 da 

Constituição Federal, fundada na presunção de constitucionalidade das leis, não impede que os 

órgãos fracionários ou os membros julgadores dos Tribunais, quando atuem monocraticamente, 

rejeitem a arguição de invalidade dos atos normativos, conforme consagrada lição da doutrina 

(MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V - Arts. 476 a 

565, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 40) (RE 636.359 AgR- Segundo/AP, Tribunal Pleno,  

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 03/11/2011, public.  25/11/2011)". 

Nesse sentido, confira-se: 
RESERVA DE PLENÁRIO – VERBETE VINCULANTE Nº 10 DA SÚMULA DO 
SUPREMO – INCONSTITUCIONALIDADE VERSUS INTERPRETAÇÃO DE NORMA 
LEGAL. 
O Verbete Vinculante nº 10 da Súmula do Supremo não alcança situações jurídicas em que o 
órgão julgador tenha dirimido conflito de interesses a partir de interpretação de norma legal. 
(Rcl 10.865 AgR, Relator(a): Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014, public. 
31/3/2014) 
  

No caso dos autos, observa-se que a petição inicial apresenta apenas controvérsia sobre a 

responsabilidade por infrações de trânsito, após a alienação do veículo automotor. Nada traz a 

respeito da responsabilidade pelo pagamento do IPVA. 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial do 

DETRAN/RS,  restabelecendo  a sentença de fls. 80-82 (e-STJ). 

É como voto. 


